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RESUMO: Descreve-se a aplicação de várias classificações antropométricas a
duas populações de crianças. A classificação exclusiva do déficit ponderal não
discrimina diferenças no estado nutricional de crianças de zona urbana e de zona
rural. Classificações mais abrangentes apontam contrastes e sugerem diferentes
linhas de investigação epidemiológica para o contexto urbano e rural.
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1. I N T R O D U Ç Ã O

O estado nutr ic ional no que se refere a
proteínas e calorias pode ser considerado
como uma gradação contínua de situações
que se iniciam por estados considerados
normais, se prolongam por estados leves e
moderados de desnutrição até síndromes
avançadas das quais as mais importantes
são o kwashiorkor e o marasmo nutricio-
nal 8. A denominação "desnutrição protéi-
co-calórica" comporta quadros clínicos bas-
tante diversos que, no entanto, possuem
uma mesma etiologia básica: a carência de
proteínas e calorias. A utilização desta ex-
pressão ganhou novo impulso depois de re-
centes constatações que vem demonstrando
a raridade da deficiência protéica isolada,
não acompanhada de uma simultânea defi-
ciência calórica 6,15,22.

A diversidade de sintomas clínicos que a
desnutrição protéico-calórica (d.p.c.) apre-
senta corre por conta do tipo, da gravida-
de, da duração e da época em que se re-
gistra o agravo nutricional. No entanto,
há uma condição que invariavelmente
acompanha a d.p.c., desde os quadros mais
graves até aqueles mais brandos: o retar-
do sistemático do crescimento e do de-

s e n v o 1 v i m e n t o 4. E é este r e t a r d o , r e g i s t r a d o através d o s parâmetros n a -

turais do crescimento, que vai propiciar
condições para avaliar a real prevalência
da desnutrição, incluindo os seus casos le-
ves e moderados que tem como principal
característica uma ampla difusão por todo
o mundo subdesenvolvido8. Esta ampla
difusão parece justificar a opinião de al-
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guns 4 que veriam na desnutrição leve e
moderada problemas sanitários para as co-
munidades, que superariam em importância
aqueles oriundos de alguns poucos casos
dramáticos de kwashiorkor e marasmo.

Muitas são as classificações antropomé-
tricas sugeridas para estabelecer o estado
nutricional dos indivíduos 7,9. A maior par-
te oferece condições para se determinar o
diagnóstico da desnutrição e mesmo a in-
tensidade do processo. Descrita inicialmen-
te para crianças de um a quatro anos, a
classificação de Goméz 5 estabelece graus
de desnutrição comparando o valor ponde-
rai observado com aquele que seria de se
esperar levando em conta a idade da crian-
ça. Outras classificações análogas fazem o
mesmo, utilizando como medidas antropo-
métricas a altura, o perímetro braquial, o
perímetro craniano ou as dobras cutâneas,
ou mesmo associando as medidas duas a
duas, tal como a relação perímetro bra-
quial-perímetro craniano proposta por Ka-
nawati10 que não necessita levar em conta
a idade da criança.

Em recente tese apresentada à Faculda-
de de Saúde Pública da USP, Batista1 faz
uma excelente revisão do assunto e identi-
fica, de um lado, classificações mais úteis
ao diagnóstico populacional e epidemioló-
gico e, de outro, classificações que se pres-
tam mais ao diagnóstico individual, semio-
lógico. O paradigma das primeiras seria a
classificação de Goméz e o das últimas, as
classificações que comparam o peso com
a estatura, sem levar em conta a idade da
criança. Nesta mesma tese, onde são exa-
minados dados relativos às crianças meno-
res de 5 anos da cidade de São Paulo, Ba-
tista propõe a utilização de uma classifica-
ção que procuraria revelar os estágios pos-
síveis em que se encontrariam os proces-
sos de desnutrição, se em fase aguda, se
em fase crônica. A metodologia se baseia
cm Seoane 19, que propõe a comparação si-
multânea dos déficits ponderais, estaturais
e pondo-estaturais.

Neste trabalho procuraremos comparar a
situação de duas populações quanto ao es-

tado nut r ic iona l através da utilização de
várias classificações antropométricas. Pre-
tendemos com isto ver i f icar se a exclusiva
aplicação de classificações inovadoras 1 per-
mitem adiantar algo mais sobre a estrutu-
ra epidemiológica da desnutrição, indo
além das habituais descrições de prevalên-
cias. Para isto escolhemos duas popula-
ções, que de saída apresentam padrões de
desnutrição mui to semelhantes quando
aquilatados pela classificação de Goméz.
Ocorre que estas populações têm estruturas
totalmente diversas, sugerindo que os me-
canismos que levam à desnutrição nos
dois locais sejam bastante diferentes.
Uma das populações é a das crianças das
famíl ias de baixa renda da cidade de São
Paulo, descritas por Batista 1 em sua tese,
e outra é a das crianças da zona rural do
Vale do Ribeira que vem sendo estudada
pelos autores dentro de uma pesquisa so-
bre epidemiologia da d.p.c. em zona rural.
Apesar de terem em comum a situação de
pobreza, inúmeras características, segura-
mente importantes na gênese da desnutri-
ção, separam as duas populações e o nosso
objetivo reside justamente em saber se a
aplicação de outras classificações antropo-
métricas evidencia diferenças que a exclu-
siva aplicação da classificação de Goméz
não é capaz de registrar.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Os dados relativos à população de crian-
ças de São Paulo (de 6 meses a 5 anos),
são aqueles correspondentes a uma amostra
das famílias de renda infer ior a meio salá-
rio mínimo "per capita" que viviam no Mu-
nicípio, constituindo na época (1973/1974)
7,1% do total de famílias residentes. Ape-
sar de habitarem a cidade mais industria-
lizada do país, apenas 38% destas famílias
contavam com abastecimento de água, sen-
do que à rede de esgotos só estavam liga-
dos 32% dos domicílios3.

Os dados relativos à população de me-
nores de cinco anos do Vale do Ribeira são



dados originais de pesquisa epidemiológica
conduzida pelos autores (1975/1976)* As
crianças estudadas pertencem a uma amos-
tra das famílias de assalariados e pequenos
proprietários que vivem nas zonas de cultu-
ra de chá e de banana, as duas monocultu-
ras da região responsáveis por três quar-
tos da produção agrícola18.

Os procedimentos adotados para a toma-
da das medidas antropométricas foram ho-
mogêneos e próximos daqueles recomenda-
dos por J e l l i f f e 7.

As tabelas de referência ut i l izadas como
valores normais de peso e altura foram, pa-
ra o Vale do Ribeira, as de Harvard 2 1 , e
para São Paulo as de Santo André IV 12.
Na medida em que estas duas tabelas apre-
sentam valores centrais mu i to próximos, as
comparações que serão feitas não estarão
prejudicadas.

As classificações uti l izadas foram cons-
truídas em torno das adequações apresen-
tadas pelos parâmetros peso, al tura e ida-
de.

A classificação de Goméz obedece aos
déficits encontrados quando se compara um
determinado valor ponderal com aquele es-
perado para o sexo e idade. Déficits de
10 a 24% caracterizam o primeiro grau da
classificação (D I), de 25 a 40% o segun-
do (D I I) e superior a 40% o terceiro grau(DIII).

A classificação de Kanawati9 para a al-
tura é análoga, sendo que os déficits que
já caracterizam a anormalidade se encon-
tram a partir dos 7%, e com mais de 20%
encontram-se os anões nutricionais.

A classificação de Macias 1 1 abdica da
consideração do parâmetro idade e compa-
ra o valor ponderal observado, com aquele
que seria esperado em função exclusiva da
altura. A desnutrição leve é considerada
a partir de 10% de déficit (d I), a modera-
da a partir de 20% (d I I) e a grave a par-
tir de 30% (d I I I) .

Finalmente a classificação que se propõe
a estabelecer também os estágios do pro-
cesso de desnutrição, originalmente descri-
ta por Seoane 19, utiliza simultaneamente as
adequações peso-altura e altura-idade, e se-
rá aplicada conforme as modificações suge-
ridas por Batista 1. Os estágios que a clas-
sificação considera são: a desnutrição pre-
gressa, que compromete exclusivamente a
al tura , a desnutrição vigente de curta du-
ração, que prejudica apenas a relação peso-
altura, e a desnutrição vigente de longa du-
ração, que compromete simultaneamente as
duas adequações.

3. R E S U L T A D O S

3. 1 . Classificação de Goméz
Como referido anteriormente, as duas po-

pulações estudadas apresentam-se bastante
semelhantes quando observadas sob a ópti-
ca da classificação que leva em conta ex-
clusivamente os déficits ponderais. A Ta-
bela 1 mostra que, ut i l izando a classifica-
ção de Goméz como afer idor epidemiológi-
co de prevalência da desnutrição, não é
possível observar diferenças entre as crian-
ças pobres da cidade de São Paulo, e as
crianças da zona rural do Vale do Ribeira.
Nas duas localizadas em questão o proble-
ma da d.p.c. pode ser considerado bastante
importante, já que cerca da metade das
crianças menores de cinco anos apresentam
algum grau de desnutrição. Sabendo da
múltipla inter-relação de fatores etiológicos
envolvida na gênese da desnutrição, e ve-
rificando as importantes diferenças estrutu-
rais apresentadas pelas populações ur-
banas de São Paulo e rurais do Vale do
Ribeira, pretendemos que a aplicação de
outras classificações antropométricas permi-
tam caracterizar melhor a desnutrição en-
contrada nas duas localidades.
3 .2 . Classificação de Kanawati para a

altura

De acordo com a classificação original
proposta por Kanawat i 9 , mais de um terço

* Dados inéditos.



das crianças do Vale do Ribeira teriam con-
sideráveis deficiências estaturais, sendo que
algumas delas poderiam ser consideradas
verdadeiros anões nutricionais, com perda
de mais de 20% de sua altura.

Para propiciar a comparabilidade dos re-
sultados, a Tabela 2 segue a sugestão de
Batista1 e divide as crianças segundo apre-
sentem ou não comprometimento de altura
entendido aqui como déficits superiores a
8%, o que certamente deve deixar de in-
cluir agravos nutricionais menos importan-
tes que a classificação original registraria.

Esta comparação nos brinda com uma pri-
meira diferença: apesar da equivalência de
déficits ponderais, há no Vale do Ribeira
duas vezes mais crianças apresentando dé-
ficits estaturais. Nas famílias de baixa
renda, de São Paulo, são encontradas 13,9%
de crianças com baixa estatura, ao passo
que no Vale do Ribeira são encontradas
27,8%. Como sabemos que déficits de al-
tura assim importantes apenas sobrevêm a
períodos suficientemente longos de desnu-
trição, podemos concluir que estes últimos
são mais freqüentes no Vale do Ribeira, e
mais escassos na cidade de São Paulo.



3.3. Classificação de Macias para a
relação peso-altura

Utilizando-se da relação peso-altura a
classificação de Macias discrimina impor-
tantes diferenças entre as duas populações
de crianças aqui consideradas. Como se
depreende da Tabela 3, ela identifica nas
famílias de baixa renda de São Paulo 27,9%
de desnutridos, enquanto que no Vale do
Ribeira apenas 11,6%.

Como sabemos que a relação peso-altu-
ra traduz apenas inadequações nutricionais
atuais, podemos afirmar que, assim como o
Vale do Ribeira caracteriza-se por mostrar
processos desnutricionais de longa duração,
São Paulo caracteriza-se por apresentar
processos agudos o suficiente para redun-
darem em franca espoliação, mesmo de or-
ganismos até então preservados da desnu-
trição.

3 .4 . Classificação simultânea da relação
peso-altura e da relação altura-idade

A síntese das duas classificações só se
torna possível com sua aplicação simultâ-
nea, quando então podem ser estudados os
casos mistos, isto é, aqueles que apresen-
tam inadequações nas duas classificações ao
mesmo tempo.

Da Tabela 4 podemos extrair as seguin-
tes informações:

a) A proporção total de crianças desnu-
tridas continua bastante semelhante
nos dois lugares: 36,3% para a cida-
de de São Paulo, 35,0% para o Vale
do Ribeira.

b) A proporção de casos mistos é peque-
na, e não distingue as duas situações:
5,5% para São Paulo, 4,5% para o Va-
le do Ribeira.

c) As quantidades de casos "puros" de
desnutrição pregressa e de casos "pu-
ros" de desnutrição vigente, é que
realmente colocam a cidade de São
Paulo e o Vale do Ribeira em situa-
ções francamente opostas. Se quase
um quarto das crianças do Vale do Ri-
beira padecem de deficiências que lhe
comprometem seriamente a estatura,
quase um quarto das crianças de São
Paulo sofrem da espoliação aguda de
processos consuptivos que lhes atin-
gem os tecidos sem prejuízo imediato
do seu arcabouço ósseo.



4 . D I S C U S S Ã O

O objetivo central deste trabalho era o
de verificar se as classificações antropo-
métricas, recentemente propostas 1,7,9,11, se
prestavam a contribuir para a elucidação da
d.p.c., indo além da contribuição meramen-
te descritiva da classificação de Goméz. As
duas populações escolhidas para o exercí-
cio de aplicação das classificações apresen-
taram-se bastante semelhantes quando seus
desnutridos foram classificados segundo o
seu déficit ponderal. A aplicação sucessi-
va de classificações que pretendem uma
maior especificação do déficit ponderal trou-
xe à baila diferenças notáveis no compro-
metimento particularizado do organismo.
Assim, o grande responsável pelo déficit
ponderal das crianças do Vale do Ribeira
situa-se em um rebaixamento sistemático de
suas alturas. Entretanto, o mesmo déficit
ponderal não pode ser atribuído em São
Paulo, apenas a déficits estaturais já que
os mesmos não são tão freqüentemente
observados. Em São Paulo, o mais fre-
qüente é o encontro de crianças que não
conseguem preencher sua estatura com o

peso devido, na medida em que ostentam
pesos bem menores do que aqueles que
seriam esperados para o crescimento
atingido.

Estas constatações implicam em diferen-
ças radicais quanto aos processos que le-
vam à desnutrição nos dois locais. De acor-
do com os resultados, os agravos nutricio-
nais no Vale do Ribeira devem atingir as
crianças de maneira lenta e contínua, atra-
sando de modo uniforme o seu crescimento.
A lentidão e a constância do processo per-
mitem que os organismos sujeitos à desnu-
trição de certa maneira se "adaptem" à si-
tuação, retardando o crescimento a fim de
adequá-lo aos insumos existentes, mantendo
assim uma certa condição de homeostase.

Para entendermos os resultados relativos
à cidade de São Paulo, temos que admitir
processos radicalmente diferentes que de-
vem incluir agravos nutricionais intensos,
consuptivos, porém passageiros, que não
cheguem a comprometer o crescimento, que
neste caso espelharia mais os longos perío-
dos de acalmia do que os curtos períodos
espoliativos.



A conf i rmação destas interpretações po-
deria ser fe i ta contrapondo-se as reais es-
truturas epidemiológicas das duas localida-
des. Entretanto, estamos longe de poder
traçar com precisão os encadeamentos cau-
sais que determinam a d.p.c. no Vale do
Ribeira e em São Paulo, inclusive porque
a desnutrição como fenômeno pluridimen-
sional mostra-se sempre bastante resisten-
te aos procedimentos analíticos usuais da
metodologia epidemiológica.

Na investigação que ora realizamos no
Vale do Ribeira, pudemos evidenciar certas
características que talvez possam explicar
parte dos resultados antropométricos ali en-
contrados. Bastante freqüente é o hábito
de amamentar as crianças por longos pe-
ríodos, não sendo raro encontrar crianças
de 2 anos ainda amamentadas 13. Após os
6 meses usual é a introdução def ini t iva da
alimentação do adul to que no local se apóia
basicamente no consumo de duas refeições
de arroz, feijão e far inha de mandioca,
complementados quase sempre pela proteí-
na do peixe, da carne seca ou de ovos. O
leite em pó integral é consumido por parte
das crianças pequenas que não são ama-
mentadas, sendo seu uso raro após a idade
de 2 anos 14. Assim, excetuando-se os pri-
meiros meses e, mais f irmemente após o
primeiro ano, a alimentação da criança de-
pende basicamente da alimentação dos adul-
tos. Por ser zona de monocultura de ex-
portação, a grande maioria das famílias
não produz, mas compra quase a totalida-
de dos alimentos consumidos. Os baixos
salários pagos na região e a exiguidade das
pequenas propriedades 16 fazem com que as-
salariados e pequenos proprietários tenham
baixo poder aquisitivo. A precariedade da
situação f inance i r a da f amí l i a é bem um es-
pelho do atraso da região, considerada a
menos desenvolvida do Estado 16. Assim
acostumadas, as famíl ias não tem como fa-
zer a não ser reduzir os gastos com a ali-

mentação, parte preponderante dos orça-
mentos famil iares . A criança devido a sua
menor capacidade reivindicativa e a sua me-
nor complacência gástrica, que não lhe per-
mite satisfazer suas necessidades calóricas
com apenas duas refeições diárias, é sem
dúvida das mais prejudicadas com a restri-
ção alimentar, habituando-se desde cedo a
comer um pouco menos do que seria ne-
cessário para o seu perfeito crescimento.
Assim, a situação de pobreza crônica do
Vale determinaria para suas crianças um
sub-consumo alimentar , que se instalaria
tão logo cessassem os efeitos benéficos da
amamentação, e ao qual se seguiria um
crescimento defeituoso, caracterizado por
uma redução homogênea dos seus parâme-
tros peso e altura.

Quanto à cidade de São Paulo, a comple-
xidade dos problemas sócio-econômicos é
infinitamente maior, já que em oposição ao
Vale do Ribeira, São Paulo é considerado
o centro hegemônico do processo de acumu-
lação do país2 . Um aspecto diferencia
fundamentalmente as famílias de baixa ren-
da de São Paulo daquelas do Vale do Ri-
beira: a nenhuma qualificação profissional
cios trabalhadores daquelas famílias de São
Paulo, aos quais são oferecidos apenas em-
pregos caracterizados por baixos salários e
especialmente por uma alta rotatividade 2.
Desta maneira o equilíbrio dos orçamentos
famil iares torna-se extremamente dif íci l , su-
cedendo-se épocas melhores e épocas pio-
res de d i f í c i l previs ibi l idade. A alimenta-
ção da cr iança em São Paulo é bastante in-
dividual izada, sendo infreqüente a amamen-
tação 3. A introdução do leite integral se
faz logo aos primeiros meses3, graças a
doações dos Centros de Saúde e ao esfor-
ço f i n a n c e i r o fei to pelos pais. O prosse-
guimento da alimentação láctea da criança
é bastante d i fund ido , apenas sendo inter-
rompido na fa l ta total de condições para a
sua aquisição.



O leite de vaca em São Paulo foi um dos
poucos alimentos que teve aumentado o seu
consumo pela classe trabalhadora, nos anos
de 1962 a 1969, ao mesmo tempo em que
se registrava queda no consumo de quase
todos alimentos básicos que respeitaram
mais a queda do poder aquisitivo ocorrida
na mesma época 20. A particularização da
alimentação da criança livra-a da quotidia-
na concorrência com os adultos, observada
no Vale do Ribeira, no entanto, sujeita-a
a grandes agravos quando de crises f inan-
ceiras intra-familiares. Ao lado deste as-
pecto, encontramos em São Paulo uma
enorme prevalência de doenças diarréicas 17,
como soe acontecer com grandes centros
urbanos que não contam com saneamento
adequado. Episódios diarréicos freqüente-
mente duram poucos dias, causam grande
perda de peso, sem entretanto comprome-
ter o crescimento se forem seguidos de pe-
ríodos de recuperação e, talvez, aliados às
contingências alimentares anteriormente
descritas, possam explicar parte das carac-
terísticas específicas assumidas pela desnu-
trição na cidade de São Paulo, que parece
ser f ruto mais de deficiências agudas do
que processos lentos e duradouros que se-
riam característicos apenas do Vale do Ri-
beira.

5 . C O N C L U S Õ E S

— A classificação de Goméz pode e deve
ser usada como aferidor da magnitude
da d.p.c. em uma dada localidade, no
entanto, seus números podem esconder
realidades nutricionais bastante di-
versas.

— As classificações que ut i l izam a relação
peso - altura e a l tura - idade permitem
estabelecer diferenças não identif icadas
pela classificação de Goméz no que se
refere aos estágios específicos que a
d.p.c. pode assumir.

— A interpretação dos resultados registra-
dos pelas classificações anteriormente
mencionadas podem sugerir linhas de
investigação epidemiológica que poderão
se orientar no sentido de elucidar as va-
riáveis implicadas em determinados pro-
cessos específicos de desnutrição.

— As assertivas em relação à epidemiolo-
gia da d.p.c. na cidade de São Paulo e

no Vale do Ribeira devem ser entendi-
das, aqui, mais como pontos de referên-
cia para fu turas investigações, do que
como pontos de vista acabados de qua-
dros interpretativos do problema.
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